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INDICAÇÃO  Nº  260,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, da Deputada Jovem Livia Rodrigues de Souza Bukolts, aluna da E.E. Profº José Scaramelli,  do Município de Guarulhos. 

“PROJETO DE LEI Nº 89/2000

 

Dispõe sobre tratamentos gratuitos para caso de obesidade em adultos e crianças.
 

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:
ARTIGO 1° - O Programa de Tratamento de Obesidade para crianças e adultos será desenvolvido com a principal participação do Governo do Estado de São Paulo e profissionais especializados da área médica.

ARTIGO 2º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

ARTIGO 3º - Para a consecução dos objetivos do Programa a que se refere o ARTIGO 1º, definidos por este Projeto de lei, fica estabelecido que tal problema social deverá ser sanado pelo Ministério da Saúde juntamente com os órgãos competentes do Estado de São Paulo.

§ 1º - A execução deste Projeto de lei dar-se-á em Hospitais da Rede Pública, bem como Prontos Socorros e Posto de Saúde:

a. A execução deste Projeto de lei será desenvolvida também em Centros Sociais Comunitários; 

b. Tal Projeto é destinado a toda e qualquer pessoa da qual for comprovado pelos especialistas a necessidade real do tratamento; 

c. Dada a comprovação da necessidade do tratamento, a pessoa será encaminhada para o tratamento definitivo; 

d. Em casos de menores de idade, ficando comprovada a necessidade de tratamento da obesidade, sendo ela hereditária ou não, cabe a responsabilidade do início do tratamento ao responsável pelo menor em tempo hábil, caso não seja assim realizado, cabe as responsabilidades criminais ao responsável pelo menor. 

ARTIGO 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

Tal projeto de lei é fundamentado devido a problemas sociais que são enfrentados por pessoas, que se encontram nessa condição na sociedade, sofrendo o problema, juntamente com discriminação dos seus potenciais e por não terem poder aquisitivo para tratamento específico do tipo adequado para sua doença.”

Sala das Sessões, em 20/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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